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Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária

     Sob um cenário social onde a esfera publica é substituída pelo privado, a liberdade pela sociedade de controle e a participação social partilhada pela relação bancária, essa sociedade brasileira, historicamente estratificada, desigual, contraditória, perversa, mantém-se ainda operando sob mecanismos diversos, muitas vezes sutis, na direção oposta às praticas heterogêneas, dialógicas, polifônicas, tão necessárias à comunicação das comunidades subalternizadas. Nestas condições, os níveis de intervenção dos movimentos sociais para a construção de instrumentos próprios de comunicação na perspectiva da democracia direta, participativa, na comunicação e na sociedade, mantém-se  reduzidos, mesmo num contexto histórico como este do governo Lula, onde os trabalhadores disputam internamente, na estrutura de Estado, a hegemonia política em relação a certas políticas públicas como a da radiodifusão comunitária, que, no caso, enfrenta, com enormes dificuldades, a necessária ocupação dos territórios radiofônicos, já invadidos, isto é, grilados pelos agentes privados institucionais, tais como:  ONGs,  igrejas e políticos dos diferentes partidos.

     Sabemos que espaço do radio comunitário é o do sistema público de comunicação, instituído na Constituição de 88, diferente do estatal e oposto ao privado. Nesse sentido,cada emissora realmente comunitária, autogerida pela sociedade, isto e, societária, administrada através do sistema de gerenciamento coletivo das identidades sociais em movimento, portadora de múltiplas vozes, as quais ao pautarem e discutirem em todo o tecido social os desafios cotidianos de vida das pessoas e dos movimentos sociais, em rede nacional, ou ate planetária, revolucionam os conteúdos, as formas e as práticas em geral da comunicação como temos conhecido. É exatamente isso que as classes dominantes não querem. Portanto, o grande desafio que temos hoje, além da organização da ABRACO, em níveis nacional, estadual, regional, metropolitano e local, é o de  produzir, a partir das bases do movimento social, sobretudo dos trabalhadores, as comunidades radiofônicas emancipadoras, portadoras, então, da cidadania crítica, operante para uma nova ordem social. Nesse sentido, para um outro mundo possível, urgente e necessário.

     AÇÕES POLÍTICAS

      E ORGANIZATIVAS
EIXOS DE LUTA

1. Intensificar a luta, unificada com os movimentos sociais, por transformações que atendam aos direitos fundamentais da maioria da população, potencializando o processo de democratização da comunicação em sintonia com a da sociedade e, deste modo, avançando na luta por uma outra sociedade possível e necessária;

2. Participar da luta contra a ALCA, inclusive integrando o plano de mobilização elaborado pelas entidades promotoras do 3º Fórum Social Mundial.

3. Democratizar as ondas de radiodifusão no contexto da democratização da comunicação e da sociedade;

4. Defender o direito coletivo e difuso da comunicação e o uso livre das técnicas digitais de produção e transmissão da informação pelas comunidades;

5. Defesa e ocupação, socialmente partilhada, do sistema público de comunicação pela maioria subalternizada da sociedade brasileira;

6. Lutar pelo desmonte do Estado neoliberal, com a extinção das agências reguladoras do mercado, sobretudo da ANATEL. 

7. Garantir, no sistema público de comunicação, os princípios da autogestão comunitária, da autonomia dos movimentos sociais e de expressão das bases destes movimentos, na leitura crítica do real-social e nas ações cidadãs de emancipação social. 

  PLANO DE LUTAS

1. Lutar pela renovação imediata do Conselho Nacional de Comunicação Social e criação dos Conselhos Estaduais de Comunicação, se garantida a hegemonia do campo popular nestes instrumentos da instância democrática de Estado;

2. Lutar pela análise dos processos de autorização das rádios públicas comunitárias através dos Conselhos Estaduais de Comunicação e, no caso de recurso, pelo Conselho Nacional de Comunicação, devendo, para tal, esses conselhos terem o poder de emitir pareceres nos mesmo níveis hierárquicos decisórios das Comissões Técnicas existentes na estrutura parlamentar das Assembléias Legislativas e do Congresso Nacional;
3. Lutar, num esforço concentrado junto às lideranças parlamentares, para aprovação do projeto de lei indicativo como entidade permanente representativa do movimento de radiodifusão comunitária, distinta do rol de entidades da sociedade civil que integram o Conselho Nacional de Comunicação Social;

4. A ABRAÇO, nos estados, deverá integrar-se ao Comitê Estadual do Fórum Nacional Pela Democratização da Comunicação e, neste, participar das lutas pela democracia na comunicação e na sociedade; 

5. A ABRAÇO Nacional deve produzir, em conjunto com o FNDC, uma Cartilha de capacitação da sociedade para o exercício do direito coletivo e difuso da comunicação e para uma leitura crítica das mensagens dos veículos institucionais ( estatais, religiosos, de mercado e de partidos políticos );

6. Desenvolver ações políticas e judiciais visando a garantia do direito á comunicação coletiva e difusa das comunidades, em níveis estaduais e nacional, inclusive contrapondo-se a toda legislação e medidas que imponham restrições à ação das emissoras livres das comunidades, às redes de informação das identidades em movimento e as múltiplas práticas de informação e de comunicação dos trabalhadores e demais movimentos; 

7. Reagir contra qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer dirigente de emissora comunitária, repórter comunitário, dirigente de entidade regional, estadual e nacional da  ABRAÇO;

8. Lutar pela modificação da legislação básica de radiodifusão comunitária, inserida no sistema público de comunicação, na perspectiva de autogestão das comunidades e do direito coletivo e difuso da comunicação destas;

9. Desenvolver ações para a  ampliação da Frente Parlamentar em Defesa da Radiodifusão Comunitária no Congresso Nacional e a criação de similares nos Estados, com deputados e vereadores, bem como  formalizar, na Câmara Federal e Senado, uma representação da ABRAÇO junto às Comissões Técnicas, audiências públicas, além de  acompanhar as pautas do Conselho de Comunicação Social e a tramitação de leis pertinentes ao campo da radiodifusão comunitária, de sons e imagens;

10. Realizar ampla denúncia em relação ao processo de autorização das falsas emissoras pelo Ministério das Comunicações e de outras formas de violência praticadas pela ANATEL, seguida de ação junto ao Ministério Público, com vistas à anulação destes atos públicos abusivos, para a restauração do direito de comunicação das comunidades, que somente ocorre com o autorize das emissoras legítimas da maioria da sociedade subalternizada local;
11. Lutar pela revisão do Plano de Distribuição de Canais em FM, de baixa potência, de modo a garantir o pleno funcionamento das emissoras comunitárias, bem como pela revisão transparente de todos os processos arquivados no Ministério das Comunicações;
12. Lutar pela descentralização das ações do Ministério das Comunicações, através da reativação das Delegacias Regionais, atualmente extintas, além  da criação do Conselho de Radiodifusão Comunitária, no âmbito do Ministério, para o acompanhar os procedimentos de tramitação de processos de autorização das rádios comunitárias;
13. Lutar pela extinção da ANATEL, tolerando-se, de imediato, que opere apenas  na área do mercado até sua completa extinção;

14. Lutar pela anistia e inaplicabilidade das leis que criminalizam as emissoras de radiodifusão comunitária, sobretudo pela revogação do Decreto 236, artigo 70 da Lei 4117, seguido da instauração de uma CPI da ANATEL; devendo, no caso, realizar as audiências públicas nas Assembléias Legislativas dos Estados, nas Comissões de Direitos Humanos, pelo imediato fim da repressão, pela anistia aos processados e condenados e devolução imediata dos aparelhos apreendidos, via  Medida Provisória;

15. A ABRAÇO deverá construir, em conjunto com as entidades representativas dos movimentos sociais transformadores, a ARLIVRE, agência do rádio livre das comunidades, devendo, para tal, recomendar às estaduais, sua implementação, bem como assessorá-las, através da Coordenação de Comunicação e Cultura, nos termos da  tese aprovada no seu  4º  Congresso;

16. A ABRAÇO, nos estados, deverá firmar convênio de cooperação técnica, cultural e educacional, com as universidades públicas federais ou estaduais, para curso de formação, uso de tecnologia, hospedagem do site da ARLIVRE em seu provedor e difusão do conhecimento produzido socialmente  referenciado;
17. A ABRAÇO deverá realizar seminários, cursos, debates, encontros de abrangência nacional, regional e local sobre a democratização da comunicação e da sociedade, em particular, das ondas de  radiodifusão, no contexto de seu programa de formação; 

18. Lutar pela destinação inicial, mínima, de 5% da verba de publicidade da União e dos Estados para as emissoras comunitárias, porém, combater todas as formas de doação, financiamento apoio cultural ou publicidade que impliquem no comprometimento efetivo da autogestão comunitária, da autonomia dos movimentos sociais e das práticas livres de comunicação;

19. Lutar pela criação de um Fundo de estímulo ao desenvolvimento do Serviço de Radiodifusão Comunitária (art.20 da Lei 9612) no Ministério das Comunicações, utilizando-se, para tal, a taxa simbólica (art.24)  e  outros recursos financeiros da União, desde que essa iniciativa não resulte em dependência  do Movimento de Radiodifusão Comunitária ou de qualquer emissora ao Estado ou outras Instituições, a que se refere o art. 11o  da Lei 9.612;
20. Desenvolver, de modo articulado com os movimentos sociais, parcerias com instâncias municipais, estaduais ou federais de Estado, que se fizerem necessárias, desde que preserve a autonomia política das emissoras comunitárias  e das identidades sociais em movimento;
21. Constituir, a partir deste 5o Congresso, coletivos de formação, de comunicação, de legislação, de organização e de ações jurídicas; 
22. Viabilizar as reuniões da diretoria e coletivos de ação da ABRAÇO através de agendas regulares de tele-reuniões e do sistema de plantão  semanal de, no mínimo, um diretor na sede e ações institucionais em Brasília;
23. Que a Direção Nacional realize, internamente, na ABRAÇO, uma auditoria das contas da entidade desde a sua fundação até a presente data, de modo a, administrativamente, sanear a entidade em todos os níveis, inclusas as estaduais; mas, do outro lado, distribua trimestralmente às entidades filiadas o balanço financeiro e o relatório administrativo e político das ações executadas;
24. Que a ABRAÇO Nacional em conjunto com a Ordem dos Músicos do Brasil e o Ministério da Cultura autorize a execução das músicas nas rádios comunitárias, sem  o pagamento à ECAD, uma vez que as comunitárias não tem fins lucrativos e que os artistas não tem acesso às emissoras privadas, além  de não receberem nada do ECAD;
25. A ABRAÇO Nacional deverá estimular ações conjuntas de produção de programas, em certos casos, se convier, entre  as emissoras dos sistemas público e estatal;
26. A ABRAÇO deverá realizar, de modo permanente, campanha para o desmonte do sistema privado de comunicação social de massa e, de imediato, se posicionar publicamente contrária a inserção de programas das emissoras privadas (comerciais, políticas e religiosas) nas rádios livres das comunidades; 
27. Que a ABRAÇO institua prêmios estaduais e nacional de incentivo de qualidade social referenciada aos programas produzidos e veiculados pelas rádios comunitárias; 
28. Que as ABRAÇO  estaduais criem um certificado de emissora realmente comunitária, sob princípios e critérios referendados pela entidade Nacional, para que a emissora melhore sua pontuação e atinja seus objetivos em direção à sua comunitarização;
29. Que a ABRAÇO Nacional partilhe ações com as entidades similares na América Latina, devendo, em futuro próximo, constituir uma entidade comum representativa da radiodifusão pública comunitária;
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